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Resumo 
O minicurso tem como objetivo abordar a fronteira como conflito, pensando nas diversas 

possibilidades de sua manifestação: econômica, política, agrícola, identitária e mítica, material e 

simbólica. 

 
Introdução 

A construção do modelo de subdesenvolvimento como uma formação histórico-

econômica singular em torno de setores de diversos tempos e avanços técnicos que 

apresentam uma real simbiose dá ao território brasileiro uma condição de espaço de 

reprodução de conflitos. Neste sentido, podemos pensar a fronteira a partir da sua 

importância para o processo de formação e modernização do território brasileiro.  

O país foi um grande arquipélago formado por subespaços que possuíam lógicas próprias, 

ditadas principalmente pelas relações com o centro, o exterior, tendo relações escassas 

entre si. Como forma de integração do espaço nacional a fronteira passou a desempenhar 

papel fundamental na manutenção da coesão e limites territoriais. Era necessário confluir 

as fronteiras políticas delimitadas pelo pacto federativo com as fronteiras econômicas. 

 

Objetivos 
Este minicurso pretende:  

 Fornecer ferramentas metodológicas para a compreensão das fronteiras e suas 

manifestações.  

 Entender o conceito de fronteira enquanto conflito e expansão capitalista, a partir 

de suas adjetivações: política, econômica, agrícola, étnica, mítica, simbólica.  

 

Justificativa 

O i\d_ncpi é ]igjl__h^_l [ ‚M[l]b[ j[l[ O_mn_‛ ]igi og gipcg_hni `oh^[g_hn[f 

para a interiorização e ocupação do Brasil, na tentativa de aproximar a fronteira política, 

aquela que determinava o limite do território nacional com a fronteira econômica, com 

gipcg_hni ^_ i]oj[çãi _ ohc`c][çãi ^i g_l][^i chn_lhi ]ihmogc^il. A ‚M[l]b[ j[l[ 

O_mn_‛ n_g i ][lán_l ^_ ila[hct[l i _mj[çi ^_hnli da economia capitalista moderna e, a 

atividade agrícola foi o carro-chefe da marcha, devastando e ocupando o cerrado e levando 

os aspectos urbanos a partir da industrialização da agricultura, com reprodução de relações 

diversas de trabalho. Para as regiõem ko_ _l[g ]ihmc^_l[^[m ‚og[ p[mn[ ál_[ ^_ i]oj[l _ 

]ifihct[l‛, ko_ ji^_gim ]b[g[l ^_ bchn_lfâh^c[, _ hi ko[f é _pc^_hn_ [ jl_i]oj[çãi ]ig [ 

continuação de construção de rodovias de penetração tomaremos como ilustração o 



 

47 

processo de formação do estado do Tocantins e a entrada da agricultura moderna enquanto 

agente da expansão da fronteira agrícola.  

Não obstante, nossa discussão pretende compreender os nexos estabelecidos entre 

a construção ou o asfaltamento de rodovias no Brasil e os territórios indígenas existentes na 

área de influência destas infraestruturas. Para tanto, buscamos identificar as implicações 

destas obras e posteriormente do funcionamento destas rodovias para os territórios 

indígenas existentes em sua área de influência, explicitando os interesses que movem o 

Estado no sentido do asfaltamento ou da construção. Para a compreensão da renovação 

deste sistema de mobilidade é necessário compreender o papel desempenhado pelas 

rodovias para o território brasileiro ao longo de nossa história territorial, enquanto um 

Sistema Técnico e a histórica problemática territorial indígena, quanto ao seu 

reconhecimento pelo Estado brasileiro, bem como forma de inserção do Brasil na 

globalização.  

Nos processos de modernização do território brasileiro o que podemos observar é a 

sobreposição de sistemas técnicos sobre as terras indígenas, vista como a última fronteira a 

ser ocupada. É o caso da terra indígena Yanomami, no estado de Roraima, sobre a qual é 

possível identificar o conflito de identidade étnica a partir da sua situação de liminaridade. 

Ou seja, o conflito entre os índios e os não índios pode ser observado na fronteira, do avanço 

do meio técnico sobre a territorialidade indígena. A fronteira, portanto, pode ser vista a 

partir de uma perspectiva que leva em consideração a fronteira não apenas como 

delimitação de um recorte geográfico específico, mas também como a delimitação do 

humano. Ou seja, da sua humanidade como grupo social que necessita de um espaço físico 

apropriado para reproduzir seu modo de vida em sua plenitude. Não obstante, a fronteira é 

o lugar onde podemos visualizar a definição do que é cultura e natureza, na observância do 

encontro de sociedades que vivem no seu limite e no seu limiar.  

Concomitante a noção de fronteira é importante ressaltar a discussão sobre a 

diferenciação, através da apropriação, da fronteira como linha e da fronteira como limite. 

Para tanto, o estudo sobre o Quilombo do Vale do Ribeira em São Paulo torna-se 

emblemático já que este conjuntamente com os estudos de caso relacionados 

anteriormente (hinterlância, território indígena) é capaz de demonstrar as várias facetas da 

fronteira como demarcador histórico-espacial dos conflitos que nela se dão.  

 
Metodologia 

Pretende-se no minicurso analisar a fronteira como formas hegemônicas e 

alternativas de uso no território. A fronteira é o lugar onde é possível identificar as possíveis 

manifestações de identidade. É na observância do conflito que o indivíduo se encontra em 

situação de liminaridade. Pensando em outra escala, ela manifesta o encontro de 

sociedades que vivem no seu limite e no limiar da história e do tempo. A fronteira, assim, é 

ponto limite de territórios que se redefinem continuamente, disputados de diferentes 

modos por diferentes grupos humanos.  

 
Considerações finais 

Os conceitos abordados no minicurso permitem refletir sobre outros conflitos e 

situações de fronteira. É preciso analisar as transformações do território a partir de diversos 
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agentes, não esquecendo as contradições que regem a construção do espaço. A partir dos 

casos abordados, pode-se compreender a fronteira por diversas facetas: econômica, 

política, agrícola, identitária e mítica, material e simbólica. 
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